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ESTE TRABALHO atrabalho aborda a relação entre movimento, 
representação e subjetividade para corpos feminizados ocupando 
o espaço urbano. Tal análise parte dos desdobramentos sócio-
políticos de videoarte realizada durante o período de isolamento 
social em 2020. O estudo se desenvolve a partir de noções da 
teoria da objetificação (Frederickson & Roberts, 1997) e da 
teoria performativa de assembleia (Butler, 2018), bem como 
dos conceitos de auto-objetificação (Calogero, Tantleff-Dunn & 
Thompson, 2011), automonitoramento corporal (Fredrickson & 
Roberts, 1997) e assédio sexual urbano (Bowman, 1993).
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INTRODUÇÃO

O AFASTAMENTO coercitivo dos espaços urbanos é corrente 
para sujeitos marcados por signos de feminilidade. Neste traba-
lho, designar-se-á como sujeitos ou corpos feminizados pessoas 
que portam, em diferentes graus, signos de feminilidade: mu-
lheres cis e trans, pessoas que foram identificadas com o sexo 
feminino ao nascimento ou nascidas com vulva, pessoas não-bi-
nárias, pessoas intersexo, travestis, bichas afeminadas, dentre 
outras. Quanto mais marcados ou maior a quantidade desses 
signos interseccionados, maior é o rechaço sofrido por essas 
pessoas no espaço urbano e em espaços públicos em geral. As-
sim como uma pessoa marcada pela racialização carrega sím-
bolos que, semiotizados nas relações interpessoais, resultam na 
sua exclusão, de formas específicas, de espaços públicos, a dita 
feminilidade tem essa característica excludente a seu próprio 
modo, principalmente através da sexualização. Isso é aferido 
através do formato do corpo e do rosto, comprimento do ca-
belo e das unhas, vestuário, tom de voz, assinatura gestual etc. 
Portanto, não é apenas a performance social do sujeito, seja ela 
intencional ou não1, que determina sua leitura social. Há fatores 
materiais (alguns inalteráveis mesmo através de cirurgia plástica, 
como as dimensões dos quadris) que orientam, apesar de nem 
sempre determinarem, leituras e, portanto, interações sociais. 

Na rua, todos aqueles elementos imagéticos e sonoros implicam 
semiotização. Uma pessoa será mais bem vinda em espaços pú-
blicos quanto mais próxima ela estiver do padrão masculino eu-
rocêntrico cisgênero, que é interpretado como a neutralidade. 
Todos os corpos que carregam signos que fogem a essa suposta 
neutralidade masculina, eurocêntrica e cisnormativa estão su-
jeitos a algum tipo de exclusão. Tal fenômeno vem sendo estu-
dado desde a década de 1990, principalmente a partir do termo 
street harassment, cunhado na área do direito à cidade e tradu-
zido aqui como assédio sexual urbano. Trata-se de “um tipo de 
assédio sexual que afeta profundamente as vidas das mulheres: 
o assédio de mulheres em espaços públicos por homens estra-
nhos a elas” (BOWMAN, 1993, p. 519; tradução da autora). 

1
Mesmo que eu, por exemplo, não me identifique como mulher, estou consciente de que 
existem signos da minha aparência que “traduzem” feminilidade.
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O objetivo do presente artigo, bem como da obra sobre a qual 
reflete, é acessar experiências íntimas de sujeitos feminizados 
em tempos de isolamento domiciliar. O que acontece quando 
corpos historicamente marcados pela exclusão de espaços pú-
blicos voltam ao ambiente doméstico de forma mais ou menos 
compulsória, como é o caso na crise de saúde pública que en-
frentamos em 2020 e 2021? O assédio sexual urbano informa 
agressivamente que o meu lugar, como pessoa feminizada, é 
em casa ou no trabalho e que só posso usar a rua quando em 
trânsito entre esses lugares, nunca de forma contemplativa ou 
criativa. Assim, o que significa estar novamente restrita ao am-
biente doméstico no que tange aos processos de subjetivação 
cidadã e reivindicação política que desafiam a precariedade da 
ocupação do espaço urbano por sujeitos feminizados? 

A OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS POR 
SUJEITOS FEMINIZADOS

A objetificação de corpos é a percepção de sujeitos de direitos 
como objetos: alguém sem percepção, sem sensações, sem de-
sejos, sem história, sem a capacidade de tomar decisões e agir 
sobre elas. No caso de sujeitos marcados pela feminilidade, 
identificando-se como mulheres ou não2 , essa desumanização 

FIGURA  1
IC9_AMANHECER

Frame da animação inicial da 
videoarte colagem_9. 

Ilustra o amanhecer no Centro 
da cidade de Porto Alegre, 

sobrevoada por um falcão, 
as luzes da cidade ainda 

acesas, brilhando ao longe, em 
despedida da noite. Nanquim e 

canetas marca-texto sobre papel, 
tratada e animada digitalmente 

quadro a quadro. 
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vem atrelada à sexualização (BOWMAN, 1993, p. 532). A sexua-
lização em espaços públicos é geralmente objetificante, pois 
lê-se sexo em alguém que não está expressando desejo sexual, 
impondo a ela, enquanto objeto, uma projeção. O sujeito que 
objetifica perde a capacidade de identificar uma resposta na 
pessoa objetificada, principalmente quando a resposta é não. 

A rua é um ambiente estruturado a partir do poder patriarcal. 
O assédio sexual não serve para expressar desejo, mas como 
mecanismo de controle de quem pode acessar espaços de exer-
cício de cidadania. O assédio e a violência sexual urbana têm 
sua origem, não na falácia da atração, mas no exercício de poder 
simbólico (BOWMAN, 1993). Ele serve, primordialmente, para 
mostrar a determinados sujeitos que aquele não é o seu lugar e, 
portanto, que não devem se sentir seguros ali. Pessoas marca-
das por signos de feminilidade têm alguma liberdade de acessar 
o espaço urbano no trânsito entre casa e trabalho, dois lugares 
cuja ocupação é permitida para esses sujeitos. Mas a ocupação 
contemplativa ou criativa da rua é prerrogativa exclusiva de cor-
pos neutralizados pela masculinidade e pela branquitude3.

Bowman (1993, p. 524) elabora o fenômeno da importunação de 
mulheres na rua a partir da ótica jurídica. Parte do conceito an-
tropológico de assédio sexual urbano, segundo o qual homens 
desconhecidos abordam mulheres em lugares públicos, que 
não são seu ambiente de trabalho, através de olhares, gestos 
e palavras, como modo de demarcar um território não apenas 
geográfico, mas principalmente sócio-político. Através dessas 
abordagens, o homem exerce o que acredita ser um direito na-
tural de tomar atenção do sujeito feminizado, tratando-o como 
objeto sexual e forçando uma interação (DI LEONARDO, 1981, 
p. 51). Neste artigo, diferimos das autoras de referência apenas 
na expansão da ideia de mulheres como alvo do assédio sexual 
urbano, como já explicitado pela escolha do termo sujeitos fe-
minizados para designar as vítimas de exclusão e violência no 
espaço urbano. 

2
Aqui não importa a auto-identificação pois estamos no plano do objeto.
3
Ainda que não seja o foco deste trabalho, a branquitude, assim como a masculinidade, é 
um aspecto fundamental para ocupar o espaço urbano de forma contemplativa e criativa. 
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A partir da teoria queer, Butler (2018, n.p) analisa a ocupação 
de espaços públicos enquanto atos políticos de resistência, 
especialmente no contexto de minorias sexuais, vinculados 
a questões de corpo e performatividade. O que propõe como 
Teoria Performativa de Assembleia deriva da noção de Hannah 
Arendt de espaço de aparecimento. Trabalha a ideia de corpos 
precarizados, ou seja, corpos que não têm direitos garantidos 
em determinados espaços, estando suscetíveis à violência. A 
reivindicação do direito de aparecer em espaços de tomada de 
decisão política, como é o caso da rua, está relacionada a uma 
performatividade coletiva, que cria espaços marginais nesses 
locais regidos por normatividades políticas excludentes. Assim, 
o aparecimento desses corpos em lugares públicos é tido como 
exercícios performativos dissidentes, que colocam em evidên-
cia a não representatividade dos mesmos tanto no espaço em 
si quanto na arena política, ao mesmo tempo que criam esses 
contra espaços de utopia.

Essas duas fontes teóricas tratam da ocupação de espaços pú-
blicos, cuja hostilidade para com corpos feminizados e minorias 
sexuais em geral é normatizada pelo poder cultural e estatal. 
Debruço-me sobre elas para analisar e praticar a representação 
desses corpos e espaços enquanto ato de resistência através 
do desenho, da animação, da videoarte e de seu embasamento 
conceitual desenvolvido neste artigo. A rua é um campo de ba-
talha contra a objetificação, onde se pode resistir à exclusão, exi-
gindo garantia de direitos e aparecendo na e para a esfera públi-
ca. Apesar de ser um espaço hostil para sujeitos tratados a partir 
de signos de feminilidade, o espaço urbano é também arena 
pública de exercício de cidadania e de afetos, criando e desen-
volvendo relações a todo o momento, produzindo processos de 
subjetivação a cada esquina (BUTLER, 2018, n.p). No momento 
em que somos afastadas desse ambiente e nos resguardamos 
ao ambiente doméstico, mesmo que por questões de saúde pú-
blica, buscamos novos exercícios performativos dissidentes que 
nos representem no espaço urbano, ao mesmo passo que en-
frentamos batalhas íntimas que espelham a luta por cidadania e 
pelo amplo direito de ocupar as ruas e habitar nossos próprios 
corpos de forma digna. 
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AUTO-OBJETIFICAÇÃO E AUTOVIGILÂNCIA 

Sujeitos feminizados também reproduzem o olhar masculino 
objetificante que fundamenta a exclusão de minorias sexuais em 
espaços públicos, particularmente para com seus próprios cor-
pos. A auto-objetificação, uma das consequências da internaliza-
ção desse olhar, é caracterizada por uma percepção de si a partir 
de um observador externo, priorizando a imagem em relação às 
próprias sensações, necessidades e desejos do sujeito. Já a auto-
vigilância ou automonitoramento corporal engloba práticas de 
controle internalizado que visa à manutenção de corpos femini-
zados enquanto corpos pequenos, fracos e frágeis. A auto-objeti-
ficação e a autovigilância são fenômenos especialmente ligados 
à feminilidade e têm consequências graves para a saúde mental 
e física de quem as experiencia, encontrando-se na raiz de dis-
túrbios de imagem e transtornos alimentares (CALOGERO et al,  
2011, p. 9; FREDRICKSON & ROBERTS, 1997, p. 192). Então, além 
de oferecer resistência à objetificação e consequente violência 
sofridas materialmente na rua, a sobrevivência desses sujeitos 
prescinde de resistência íntima ao seu próprio olhar objetificante. 

A teoria da objetificação surge no campo da psicolo-
gia social e de gênero como uma perspectiva socio-
cultural e não essencialista do estudo de corpos fe-
minizados integrados à sociedade patriarcal, a uma 
cultura misógina e à representação midiática desses sistemas. 

Qualquer um que conhece, é ou foi uma mulher jovem 
prontamente reconhece que mensagens socioculturais 

FIGURA  2
IC9_FUMAÇA
Frame da animação final 
da videoarte colagem_9, 
ilustrando o limiar entre 
dor e prazer de um rosto 
marcado pela feminilidade 
sobre fumaça branca 
em fundo branco, como 
em um limbo de solidão 
e autoconsciência 
mutante. Desenhos em 
nanquim sobre papel, 
animados digitalmente 
quadro a quadro, sobre 
recorte de vídeo também 
tratado digitalmente.
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sexo-específicas miram incansavelmente em corpos de 
mulheres e meninas adolescentes. Em termos práticos, 
corpos femininos são há muito tempo imãs de atenção 
e avaliação ante ideais rígidos e irrealistas. E tais aten-
ção e ideais são quase sempre, de alguma forma, sexua-
lizados. A teoria da objetificação aponta que a primeira 
consequência psicológica de ser impregnada por con-
textos objetificantes é a auto-objetificação. (FREDRICK-
SON, HENDLER, NILSEN, O’BARR & ROBERTS, 2011, p. 
690, tradução da autora).

		
A auto-objetificação se manifesta em sujeitos feminizados atra-
vés de práticas de automonitoramento corporal designadas 
globalmente pelo termo autovigilância. Tais práticas envolvem 
o monitoramento constante da própria aparência, aferição de 
partes do corpo em detrimento do todo, restrições alimentares, 
dentre outras. Suas consequências para a autopercepção de su-
jeitos feminizados incluem ansiedade com a própria aparência, 
vergonha do próprio corpo e redução da percepção de sensa-
ções físicas internas como fome e cansaço, podendo causar pro-
blemas psicológicos como depressão, transtornos alimentares 
e dismorfia corporal (MCKINLEY & HYDE, 1996, p. 182). Esta últi-
ma é uma disfunção específica compreendida no espectro dos 
distúrbios de imagem, os quais são particularmente relevantes 
para este trabalho e para a obra de arte em análise. 

OSCILAÇÃO E PERTURBAÇÃO

A prática de autorretrato, por exemplo, continuamente revisita-
da ao longo do video colagem_9, integra e é integrada por diver-
sos elementos relacionados à autovigilância. Primeiramente, a 
prática de autovigilância, quando aplicada ao desenho, deixa o 
plano do automonitoramento passivo, tirando a artista do lugar 
de objeto ao privilegiar a prática do desenho de observação, da 
autorrepresentação e do estudo estético e poético de seu tra-
balho enquanto táticas de resistência subjetivantes. Além disso, 
o olhar auto-objetificante é extremamente crítico e minucioso, 
ou seja, o sujeito feminizado que se autovigia acaba por desen-
volver habilidades visuais rigorosas que, quando revertidas da 
ansiedade com a aparência para a prática artística, adquirem 
novos propósitos e dimensões, passando por uma virada criati-
va em seu caráter primordialmente destrutivo. 
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Em terceiro lugar, no âmbito da animação, a representação do 
próprio corpo em movimento proporciona aprofundamento em 
pesquisa técnica e poética que se vale especialmente da incons-
tância e inconfiabilidade do olhar autovigilante. É impossível 
confiar materialidade às constatações imagéticas adquiridas 
através do automonitoramento corporal. O olhar de sujeitos fe-
minizados pela predeterminação sexista, cisnormativa e essen-
cialista da cultura misógina em que está inserido será sempre 
enviesado. A dismorfia corporal acompanha de forma crescente 
o processo de auto-objetificação, tornando cada vez mais di-
fícil ter noções objetivas a respeito do formato e aparência do 
próprio corpo. Tais fenômenos estão integrados à prática de 
animação quadro a quadro, especialmente nas técnicas usadas 
na obra ora analisada. Desenho meu corpo com traço preciso, 
mas assumidamente inconstante. No próximo quadro, desenho 
quase o mesmo corpo, mas já é um corpo totalmente diferen-
te, não apenas pela representação do movimento, mas pela in-
constância inerente ao traço em si. Em um quadro, um dedo é 
curto, no próximo, um pouco mais comprido. Há uma pequena 
curva na coxa, que no desenho seguinte se tornou uma linha 
quase reta. Essas variações gráficas transpõem para a prática 
artística a noção de que quanto mais atenção se dá ao próprio 
formato, mais formatos se criam, refletindo a oscilação do olhar 
autovigilante. A representação não é – nem se propõe a ser – 
fiel, assim como a aferição a respeito do próprio corpo é incerta.

Nesse sentido, as diferenças nos traços, sobre formas pretensa-
mente idênticas, tornam o desenho interessante em sua plurali-
dade morfológica. Além de gerar a percepção de movimento, a 
animação desses autorretratos comenta a inconstância da rela-
ção entre o corpo e o olhar. A oscilação nos traços, de um quadro 
para o próximo, está na minha mão, como artista e como sujeito 
ativo e criativo que reage às circunstâncias à minhavolta. A sin-
gularidade dos desenhos está no frio que eu sinto ao desenhar 
no inverno com a janela aberta; no movimento que faço com o 
corpo para traçar uma determinada linha; no pensamento que 
desenvolvo enquanto desenho; nas emoções que informam as 
linhas do meu próprio corpo ali representado. 
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OBJETIFICAÇÃO VS. MOVIMENTO; EXCLUSÃO 
VS. REPRESENTAÇÃO

A reação, tanto ao assédio sexual urbano, quanto à auto-ob-
jetificação, parte principalmente do movimento e do som. No 
primeiro caso, se percebo que estou sendo assediada em um 
espaço público, tenho algumas alternativas de reação: pos-
so encarar o homem de volta, me afastar, fazer um gesto ini-
bidor, gritar. Sucessivamente, a auto-objetificação preconiza 
a imagem estática em relação ao desejo a às necessidades do 
próprio corpo. Assim, entende-se que a auto-subjetivação, 
como processo de resistência do sujeito culturalmente obje-
tificado, está ligada ao movimento e à emissão de ruídos4 . O 
movimento é aferido a partir da mudança de imagem à ima-
gem. O corpo auto-objetificado é estático, pois preocupa-se 
com a aparência, enquanto o corpo potente e criativo ocupa-
-se da alteração do espaço, tanto interno, quanto externo a 
si. Tal mudança remete aos processos de subjetivação advin-
dos das relações interpessoais e da agência sobre o espaço.  

Em colagem_9, encontrei na representação de corpos femini-
zados e do espaço urbano uma forma de ocupá-los durante o 
isolamento social. O vídeo com duração de 1 minuto e 52 segun-
dos é compostoa por animações quadro a quadro, feitas a partir 
de desenhos em nanquim e canetas marca-texto e de desenhos 
digitais. A trilha sonora é constituída por uma série de experi-
mentações sonoras eletrônicas autorais que oferecem suporte 
rítmico e continuidade às narrativas representadas. As represen-
tações animadas de sujeitos feminizados perturbam a observa-
ção analítica do formato dos corpos em benefício da constante 
mudança de imagens. Assim, fomenta-se uma pedagogia do 
olhar que, aliada aos ritmos sonoros, o orienta à percepção do 
movimento e da expressividade em detrimento da forma, uma 
vez que esta se torna efêmera demais para sua verificação es-
tética (e estática), típica do olhar masculino objetificante (male 
gaze) e da autovigilância (FREDERICKSON & ROBERTS, 1997, p.). 
Já as representações do espaço urbano tensionam a potência 
daqueles corpos no que tange à criação de narrativas sobre a 
rua. Se não posso estar na rua, transformo minha agência sobre 

4
Seja pela fala, pelo grito, pela percussão, pela destruição e choque de objetos…



ÍCONE | REVISTA BRASILEIRA DE HISTÓRIA DA ARTE | ISSN 2359-3792 | V. 6 | Nº 7 | 2021 | PÁG. 108

ela, meu direito de ocupá-la e transformá-la, em imagem, 
som e movimento a partir da minha percepção afetiva 
sobre ela. A reivindicação política, inerente à ocupação 
do espaço urbano, torna-se também estética e afetiva na 
medida em que represento a rua, como a ocupo e como 
almejo que ela seja ocupada. 

Outras questões estético-poéticas vinculadas às anima-
ções mencionadas e à videoarte como um todo emergem 
do tipo de representação estudada de corpos feminizados: 
frequentemente estes aparecem portando signos de femi-
nilidade de forma desinibida em espaços quase vazios. Não 
há um cenário estático por trás do movimento dos corpos. 
A aferição da interação dos corpos com o espaço urbano 
se dá a partir da semiotização de um ou dois elementos no 
máximo, que fazem alusão a esses espaços, mas raramen-
te representando-os de forma detalhada, direta e princi-
palmente estática. Os signos que caracterizam o espaço 
da ação são geralmente representados como constituinte 
dela e dos corpos representados, portanto, também estão 
em movimento. Esse trabalho integra elementos conceitu-
ais, poéticos e estéticos, visando à construção de uma rede 
de ideias e linguagens cuír, que usam da tecnologia (corpo 
ciborgue) e das falhas na performance social dominante 
para sabotar as estruturas sociais, políticas e culturais ge-
nerificadas e seus dispositivos de controle de forma furtiva.
 

PARA ONDE QUERO IR?

O olhar auto-objetificante beneficia o desenho, a linha e o olhar 
da artista. O automonitoramento corporal treina um olhar críti-
co, minucioso e atento, particularmente para com as linhas do 
próprio corpo e de demais corpos. Tomo o olhar culturalmente 
treinado para auto-objetificação e, consequentemente, as habi-
lidades desenvolvidas a partir do automonitoramento corporal, 
oferecendo-lhes nova utilidade através do desenho. Em lugar 
de lutar contra si mesma, reduzindo o espaço ocupado pelo 
próprio corpo, ou mesmo contra a própria percepção auto-ob-
jetificante, abandonando aspectos da sua subjetividade que já 
estão em desenvolvimento, constróem-se novas práticas a partir 

FIGURA 3
IC9_BRINA_BALANÇA
Frame em desenho 
digital da videoarte 
colagem_9 com 
camadas sobrepostas. 
A representação de 
um corpo portando 
signos de feminilidade 
de forma desnudada, 
mas não sexualizada, 
se divertindo em um 
balanço, elemento lúdico 
representativo de espaços 
públicos, ilustra a ideia 
central deste trabalho. 
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desse olhar detalhista. Encontram-se, no movimento dos dese-
nhos, na representação do movimento de corpos feminizados e 
na representação de espaços públicos, elementos de resistência 
potentes contra a auto-objetificação e o assédio sexual urbano. 
Subjetiva-se o corpo feminizado através da representação dele 
em movimento, agindo sobre o espaço que ocupa e responden-
do às transformações do ambiente. 

Assim, as representações desses corpos e desse espaço geram 
narrativas sobre a rua, sobre meu próprio corpo, sobre outros 
corpos dissidentes e sobre as nossas relações com a rua e a ci-
dade. Tais narrativas me dão agência sobre o espaço urbano, in-
clusive subjetivando a própria rua. Através das animações que 
compõem a obra, ponho a rua em movimento a partir do meu 
olhar. Assim, torno-me tão dona da rua quanto um homem que 
assedia na tentativa de mostrar que aquele lugar não é seguro 
para pessoas como eu. Crio narrativas de resistência que mos-
tram que não estou ali só em trânsito, mas que posso contem-
plar, criar e aparecer naquele espaço como agente que o cons-
titui e tem poder de alterá-lo. A mudança de imagem à imagem 
que representa o movimento, sempre imaterial, confere-me 
agência sobre meu corpo e dele sobre a rua.
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